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RECURSO OFICIAL. AÇÃO DE COBRANÇA.  SERVIDORA
PÚBLICA  MUNICIPAL.  ATENDENTE  DE  CONSULTÓRIO
DENTÁRIO.  PMAQ  –  PROGRAMA  DE  MELHORIA  DO
ACESSO  E  QUALIDADE  DA  ATENÇÃO  BÁSICA.  ÔNUS
CABÍVEL À EDILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 373, II,
DO  CPC.  VERBA  DEVIDA.  REFORMA  DA  SENTENÇA,
PARA  ADEQUAR  JUROS  DE  MORA  E  CORREÇÃO
MONETÁRIA. PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA

- “O Ente Municipal aderiu, no âmbito do Sistema Único de
Saúde,  ao  Programa Nacional  de  Melhoria  do  Acesso  e  da
Qualidade  da  Atenção  Básica  (PMAQ-AB)  e,  em  seguida,
criou o prêmio PMAQ devido aos trabalhadores que prestam
serviços nas Equipes de Atenção Básica contratualizadas no
referido  programa.”  In  casu,  fazendo  a  servidora  jus  ao
recebimento  da  gratificação  em  discussão,  é  dever  da
edilidade realizar o pagamento de tal rubrica.

- O ônus da prova quanto ao direito ao direito alegado pela
parte recorrida é do Município, por constituir fato extintivo
do direito do autor, conforme previsão do art. 373, II, CPC.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento parcial ao recurso, nos termos



do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 87.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso oficial  manejado contra sentença do MM.
Juízo da 1ª Vara da Comarca de Piancó nos autos da ação de cobrança promovida por
Maysa Sancleia Vicente de Souza em face do Município de Piancó,  a  qual  julgou
procedente  a  pretensão  vestibular,  condenando  o  Poder  Público  réu  a  pagar  a
promovente a verba indenizatória correspondente a setembro a dezembro de 2013;
todo o ano de 2014, além do mês de janeiro de 2015, incidindo juros de mora e a
correção monetária, a partir da citação, calculados de modo unificado, pelos índices
de remuneração básica da caderneta de poupança, na forma prevista no art. 1º-F da
Lei nº 9.494/1997 (Lei 11.960/2009).

Não  havendo  a  interposição  de  recurso  voluntário,  os  autos
subiram ao Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba em sede de recurso oficial, isto é,
por obediência ao duplo grau obrigatório, conforme artigo 496, I, do CPC.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos e analisando-se a casuística
posta em deslinde, verifica-se que a controvérsia devolvida a esta Corte é de fácil
solução e não demanda maiores esclarecimentos.

A esse respeito,  fundamental  destacar  que a controvérsia em
disceptação transita em redor do suposto direito da autora, ocupante do cargo de
atendente de consultório dentário (fl.  08), ao recebimento de verba relacionada ao
Programa  de  Melhoria  do  Acesso  e  Qualidade  da  Atenção  Básica  –  PMAQ
regulamentado pelo Município de Paincó, referente ao período indicado na inicial. 

Adentrando  na  temática  meritória  em  apreço,  convém
esclarecer que o PMAQ - Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção
Básica foi instituído pelo Ministério da Saúde, através da Portaria n. 1.654/2011. Em
seguida, o Município de Piancó, por meio da Lei n. 1.125/2013, cria na administração
pública o respectivo programa, direcionado aos trabalhadores que prestam serviços
nas Equipes de Atenção Básica contratualizadas na PMAQ. 

Com efeito,  cabe  destacar  que,  nos  termos do art.  3º,  da Lei
Municipal n. 1.125/13, do total repassado para a conta do Fundo Municipal de Saúde



relacionado ao mencionado Programa, 50% será destinado a Secretaria Municipal de
Saúde e os outros 50%, serão destinados aos trabalhadores lotados nas Unidades de
Saúde da Família,  NASF e CEO, independentre dos vínculos dos mesmos com o
Município, sob forma de Prêmio de Qualidade e Inovação – PMAQ/AB, vejamos: 

“Art. 3º. Fazendo o Município jus ao recebimento dos valores
fixados  no  PMAQ-AB  por  equipe,  em  decorrência  do
preenchimento  das  metas  previstas  na  Portaria  6M/MS  nº
1.654/2011, combinado com a Portaria GM/MS 866/2012, que
altera  também as regras  de classificação  da certificação das
equipes participantes do programa, o montante recebido será
devido da seguinte forma:

I  –  50%  (cinquenta  por  cento)  do  total  repassado  pelo
Ministério  referente  ao  PMAQ-AB  serão  destinados  a
Secretaria  Municipal  da  Saúde  para  que  seja  aplicados  na
melhor estruturação da Atenção Básica Municipal, em atenção
às matrizes de intervenção estabelecidas no auto avaliação de
melhoria do acesso;

II – 50% (cinquenta por cento) restante serão destinados aos
trabalhadores  lotados  nas  Unidades  de  Saúde  da  Família,
NASF e CEO, independente dos vínculos dos mesmos com o
Município, sob forma de Prêmio de Qualidade e Inovação –
PMAQAB;

Transladando-se tal regramento ao caso em testilha, verifica-se
que a autora, com lotação na Secretaria de Saúde, desenvolvendo sua atividade no
USF Fernando Vieira de Melo, faz jus ao recebimento do PMAQ, tanto é assim que,
através da ficha financeira da servidora (fl. 37), restou demonstrado o pagamento da
gratificação em destaque no período de maio a setembro de 2016.

Nesses termos, considerando que a promovente tem direito à
verba perseguida e não restando comprovado, todavia, o pagamento pelo período
reclamado na inicial (setembro a dezembro de 2013, os meses de 2014 e janeiro de
2015),  deve ser mantida a sentença neste ponto, a qual  condenou a edilidade em
todos os meses postulados no petitório inicial.

Sobre  o  tema,  destaco  precedente  desta  Corte  de  Justiça,
vejamos:

“MÉRITO.  PROGRAMA  DE  MELHORIA  DO  ACESSO  E
QUALIDADE DA ATENÇÃO BÁSICA – PMAQ-AB. ADESÃO DO
ENTE MUNICIPAL. LEI Nº 1.125/2013,  CRIANDO O PRÊMIO A
SER  CONCEDIDO  AOS  TRABALHADORES  QUE  LABORAM



NAS EQUIPES DE ATENÇÃO BÁSICA CONTRATUALIZADAS
NO  CITADO  PROGRAMA.  ÔNUS  PROBATÓRIO  DA
EDILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DO
PAGAMENTO E DA ADESÃO POSTERIOR DA UNIDADE DE
SAÚDE  DA  FAMÍLIA  INDICADA.  NÃO  DESINCUMBÊNCIA.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS.
MONTANTE  RAZOÁVEL,  REDUÇÃO  INDEVIDA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  -  O  Ministério  da  Saúde,  por  meio  da  Portaria  nº
1.654/2011, criou o PMAQ-AB, cujo objetivo principal é induzir a
ampliação do acesso e a melhoria da qualidade de atenção básica,
com  garantia  de  um  padrão  de  qualidade  comparável  nacional,
regional  e localmente,  de modo a permitir  maior transparência e
efetividade  das  ações  governamentais  direcionadas  À  Atenção
Básica em Saúde. - O Ente Municipal aderiu, no âmbito do Sistema
Único de Saúde, ao Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e,  em seguida, criou o
prêmio PMAQAB devido aos trabalhadores que prestam serviços
nas  Equipes  de  Atenção  Básica  contratualizadas  no  referido
programa. - Embora a Edilidade Municipal tenha afirmado que o a
equipe de USF Teotônio Neto somente aderiu ao PMAQ-AB no ano
de 2013, começando a receber as verbas federais em novembro de
2014,  com  a  edição  da  Portaria/MS  nº  2.666/2014,  não  se
desincumbiu do seu ônus de provar com a apresentação da citada
Portaria.  (…)”  (TJPB  -  Processo  Nº  00009551120158150261,  2ª  CC,
Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO, j. em 12-
12-2016) 

Ademais,  vale  acrescentar  que  o  ônus  da  prova  quanto  ao
pagamento da gratificação discutida nos autos é do Município, por constituir fato
extintivo do direito do autor, conforme previsão expressa do art. 373, II, do Código
de Processo Civil. Adstrito ao tema, percucientes são os seguintes julgados:

“É  ônus  do  Município  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo,
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao
recebimento das verbas salariais pleiteadas. Nas causas em que for
vencida a Fazenda Pública os honorários serão fixados consoante
apreciação  equitativa  do  juiz.  Assim,  tendo  o  juízo  monocrático
seguido as balizas legais, não há o que se alterar. Estando a matéria
pacificada por jurisprudência dominante deste Tribunal de Justiça,
impõe-se a negação do seguimento de recurso, nos termos do caput
do art. 557 do CPC”.2

“[...] Haja vista que a alegação de pagamento de salário representa
fato extintivo  de  direito,  compete ao empregador  produzir  prova
capaz de elidir  a  presunção de veracidade  existente  em favor  do

2

TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 – Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima – DJ 15/10/2009.



trabalhador.”3

Sobre  o  tema,  também  é  apropriada  a  lição  do  eminente
processualista Nelson Nery Júnior, para quem: 

“O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, cabendo ao
juiz, quando da prolação da sentença, proferir julgamento contrário
àquele que tinha o ônus da prova e dele não se desincumbiu.”4

Sendo  assim,  entendo  que  deve  ser  mantida  a  condenação  do
Município ao pagamento do PMAQ - Programa de Melhoria do Acesso e Qualidade
da Atenção Básica em favor da servidora referente ao período reclamado na inicial,
devendo incidir sobre o pagamento eventuais descontos previstos em lei. 

De  outra  banda,  quanto  aos  juros  de  mora  e  à  correção
monetária, urge ressaltar que o STJ firmou entendimento de que nas condenações
impostas à Fazenda Pública “[...] para pagamento de verbas remuneratórias devidas
a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte forma: percentual de
1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período
anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que
acresceu o art. 1º-F à Lei 9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida
Provisória  2.180-35/2001,  até  o  advento  da  Lei  11.960,  de  29/06/2009  (DOU  de
30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei 9.494/97;  juros moratórios
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta de poupança, nos termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com
redação  dada  pela  Lei  11.960/2009,  incidindo a  correção  monetária,  em  face  da
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu
nova redação ao art. 1º-F da Lei 9.494/97, calculada com base no IPCA, a partir da
publicação da referida Lei (30/06/2009).5

No que pertine, por sua vez, aos termos de início dos juros de
mora e da correção monetária, aponto que os mesmos devem incidir na forma acima
elencada, a contarem, respectivamente, da citação e da data do inadimplemento das
verbas, isto é, do momento em que as mesmas deveriam ter sido quitadas.

Por  fim,  quanto  à  definição  dos  honorários  advocatícios  de
sucumbência, tenho pela impossibilidade de sua fixação nesta alçada, em vista da
ausência de liquidez do provimento judicial, impondo-se, pois, o teor do artigo 85, §
4º, III, do CPC, pelo qual, “não sendo líquida a sentença, a definição do percentual,
nos  termos  previstos  nos  incisos  I  a  V,  somente  ocorrerá  quando  liquidado  o
julgado”.

Em  razão  do  exposto,  dou  provimento  parcial  à  remessa

3 TJPB - ACRA Nº 051.2006.000439-0/001- Rel. Juiz convocado Arnóbio Alves Teodósio – DJ 29/02/2008.
4 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  6ª ed.  pág. 696:
5 STJ, AgRg REsp 1086740/RJ, Rel. Min.ASSUSETE MAGALHÃES, 6ª TURMA, 10/12/2013, 10/02/2014.



necessária,  para reformar a sentença apenas quanto aos juros de mora e a correção
monetária,  aplicando-se  o  disposto  linhas  atrás,  mantendo  incólumes  os  demais
termos da sentença a quo. 

É como voto.

DECISÃO

A Câmara decidiu, por unanimidade, dar provimento parcial ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


